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 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 02/08/2020 

Seção: Economia 

Autor: André Borges / BRASÍLIA 

Título: Petrobrás tem ‘depósito’ irregular no mar 

 ‘Almoxarifado submerso’ na Bacia de Campos ocupa área equivalente à de 
Florianópolis; custo para tirar equipamentos seria de R$ 1,5 bi 

Sem nenhum tipo de licenciamento ambiental, a Petrobrás ergueu um 
“almoxarifado submarino” no litoral brasileiro, lotado com milhares de 
maquinários e tubulações de suas plataformas de petróleo, que ocupa uma área 
maior que a da cidade de Florianópolis (SC). O Estadão teve acesso exclusivo ao 
processo sobre o assunto. A pedido da Petrobrás, o caso passou a correr sob 
sigilo dentro do Ibama. A petroleira busca um acordo com o órgão ambiental 
para iniciar a retirada do material lançado irregularmente em seis áreas da Bacia 
de Campos, região localizada nos litorais do Rio de Janeiro e Espírito Santo.  

O volume da parafernália é colossal. Os dados revelam que a Petrobrás tem 
hoje mais de 1,4 mil quilômetros de tubos de PVC flexíveis, usados na extração 
de petróleo, lançados no fundo do mar (veja quadro). Somadas, essas seis 
regiões chegam a 460 quilômetros quadrados. É como se uma capital como 
Florianópolis (SP) ou Porto Alegre (RS) fosse transformada em um depósito 
marinho, de forma irregular, como afirma o próprio Ibama em um dos 
documentos. “As áreas denominadas como ‘almoxarifados submarinos’ vêm 
sendo utilizadas pela Petrobrás para o armazenamento de equipamentos (ex.: 
linhas flexíveis, umbilicais, sistemas de ancoragem) sem o devido licenciamento 
ambiental”, declara o órgão federal.  

A definição de “almoxarifado submarino” usada para se referir aos depósitos é 
da própria petroleira que, em uma reunião realizada em julho de 2019, estimou 
que o processo de retirada de toda essa tralha deverá custar pelo menos R$ 1,5 
bilhão, além de demorar mais de cinco anos até que tudo esteja devidamente 
limpo. Tudo começaria em 2022. Somente em 2027 é que a área estaria livre do 
maquinário (veja texto abaixo). Ao analisar a dimensão do problema, os técnicos 
do Ibama afirmam que o lançamento e recolhimento desses equipamentos 
realizados por anos vinham causando “impactos algumas vezes superiores à 
instalação de um sistema de produção típico, sem qualquer avaliação prévia de 
alternativas locacionais e tecnológicas e sem qualquer medida controle ou 
monitoramento”.  

Multa. Por causa da ausência de licenciamento para fazer essas operações, o 
Ibama chegou a multar a Petrobrás em R$ 2,5 milhões e a impor uma 
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indenização de R$ 25 milhões pelo impacto ambiental causado, além da 
exigência de retirar cada tubo e parafuso que a estatal abandonou no litoral 
brasileiro. Um termo de ajustamento de conduta (TAC) foi firmado entre a 
petroleira e o órgão ambiental para que o trabalho seja executado, mas após 
sucessivos ajustes, o fato é que nada foi feito concretamente, até o momento. A 
Petrobrás foi questionada pela reportagem sobre cada uma dessas informações, 
incluindo a situação atual de seu acordo, o cronograma de retirada da 
parafernália e sua possível destinação em solo.  

Foi perguntada ainda onde passou a depositar o material que acumula desde 
2016, quando o lançamento no fundo do mar foi proibido. Primeiro, a estatal 
informou que iria apurar as informações. Um dia depois, entrou em contato 
para pedir mais prazo para dar sua resposta, o que foi concedido. Finalmente, 
vencido o prazo acordado, limitou-se a declarar que não prestaria nenhuma 
informação a respeito. Os mesmos questionamentos foram enviados à área de 
comunicação e à presidência do Ibama, que ignoraram reiterados pedidos de 
esclarecimento sobre o assunto. A área de comunicação do órgão está impedida 
de se manifestar para a imprensa desde o ano passado, por ordem direta do 
ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles.  

Os documentos mostram que a utilização dessas áreas como almoxarifado não 
é recente. O relatório revela que a petroleira começou a usar parte da região 
para depositar seus equipamentos em 1991 e que essa prática foi ampliada nos 
anos seguintes, até março de 2016, quando o Ibama, que já buscava há anos um 
acordo sobre o assunto, determinou a paralisação total de lançamentos no 
oceano. Na prática, a Petrobrás passou mais de duas décadas usando essas 
áreas como depósito marinho, sob a alegação de que reutilizava em outras 
plataformas diversos maquinários e tubulações deixados nos locais e de que 
tinha “dificuldade logística” para adotar outra alternativa. Cerca de metade do 
que hoje está depositado nas áreas já é considerado material inservível, 
segundo os relatórios. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 02/08/2020 

Seção: Economia 

Autor: André Borges / BRASÍLIA 

Título: Relatório do Ibama vê risco de dano a áreas de recifes naturais 

Análise técnica produzida pelo órgão fala em ‘ambientes sensíveis e de alta 
complexidade’ 

As seis regiões marinhas transformadas pela Petrobrás em depósito de 
plataformas possuem “elevada complexidade” ambiental, conforme apontam 
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relatórios já realizados pela área técnica do Ibama. Os laudos que a petroleira 
proíbe de serem divulgados à população mostram que grande parte dos 
“almoxarifados submarinos” – conhecidos como Corvina, Pargo A, Pargo B, 
Garoupinha, Alsub e Altemp – é fortemente marcada pela presença de bancos 
de algas calcárias. Esses organismos, assim como os corais, são os maiores 
responsáveis pelo surgimento de recifes naturais, sendo habitat para uma 
infinidade de seres marinhos.  

É o que afirma o Ibama em sua análise técnica, ao declarar que a falta de 
licenciamento e de informações sobre o impacto causado “é ainda mais grave, 
diante da caracterização de parte das áreas como bancos de algas calcárias, 
ambientes sensíveis e de elevada complexidade”. Mais do que o lançamento de 
materiais no mar, a Petrobrás fez movimentação intensiva desses materiais nas 
áreas. Os dados indicam uma “movimentação anual média de cerca de 700 km 
de equipamentos”, o que equivale à instalação de nada menos que quatro 
sistemas de plataformas para produção, em média.  

“Considerando que as áreas vêm sendo submetidas a impactos recorrentes 
devido ao contínuo lançamento e recolhimento de equipamentos sem qualquer 
controle ambiental, entende- se que, a priori, os impactos adicionais para 
recolhimento definitivo dos equipamentos visando ao retorno das áreas às 
condições mais próximas ao original são aceitáveis”, afirmam os técnicos. Está 
prevista a realização de um mapeamento detalhado do fundo marinho em 100% 
das áreas dos “almoxarifados”, com utilização de um robô submarino operado 
por controle remoto. Pelo cronograma de ações apresentado pela Petrobrás em 
julho do ano passado, a empresa deveria ter aprovado, neste mês, o plano de 
contratação de uma empresa para recolher o material, com previsão de publicar 
o edital em outubro.  

A Petrobrás chegou a apresentar uma “compensação financeira” de R$ 7,746 
milhões pelos danos causados, valor equivalente a um apartamento de luxo na 
Rua Oscar Freire, no Jardim América, em São Paulo. Os técnicos do Ibama não 
analisaram a proposta, mas ponderaram que, como exemplo, um acordo 
realizado com a petroleira para adequar o tratamento da água produzida em 28 
plataformas da empresa estabeleceu uma medida compensatória de R$ 100 
milhões. O início efetivo do recolhimento do maquinário, conforme o plano, só 
deve ocorrer em junho de 2022, com conclusão em dezembro de 2027.  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 02/08/2020 

Seção: Economia 

Autor: Renée Pereira 

Título: Empresas apostam em energia renovável 
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Apelo da sustentabilidade e busca por custos menores levam companhias a 
investir em usinas para produção de energia eólica e solar 

Num movimento semelhante ao que ocorreu nos anos 90 e 2000 envolvendo 
hidrelétricas, grandes consumidores de energia estão investindo em complexos 
eólico e solar para se tornarem autoprodutores. O objetivo é ter usinas próprias 
para suprir sua demanda. Desta vez, no entanto, não é só o fator econômico 
que pesa na decisão do investimento. O apelo sustentável das fontes de energia 
a cada dia ganha mais relevância na estratégia das empresas de serem mais 
“verdes”. Nesse grupo, estão grandes corporações como Anglo American, Vale, 
Tivit, Vulcabrás e Honda, entre outras.  

Algumas dessas empresas já eram autoprodutoras, sobretudo com hidrelétricas, 
mas não com eólica e solar – vista durante anos apenas como energia 
alternativa. Ao longo do tempo, com a evolução tecnológica e barateamento do 
preço dos equipamentos, as duas fontes cresceram no País e estão mudando a 
matriz elétrica brasileira. Esse amadurecimento permitiu novos projetos de 
autoprodução de energia, que estavam adormecidos desde meados dos anos 
2000. Uma das explicações está na dificuldade para construir hidrelétricas no 
País, ainda principal fonte de autoprodução, diz o presidente da Associação 
Brasileira dos Investidores em Autoprodução de Energia (Abiape), Mário Menel.  

“Por causa da pressão internacional contra as usinas, os investidores recuaram. 
Agora estão indo, especialmente, rumo às eólicas”, afirmou ele. Ao contrário do 
passado, quando as empresas construíam suas próprias usinas e arcavam com o 
risco da construção, agora há opções que eliminam esses problemas. A Casa dos 
Ventos, empresa responsável pelo desenvolvimento de um terço dos projetos 
eólicos em operação e em construção no País, tem desenhado soluções 
diferenciadas para as empresas. Num primeiro momento, elas firmam um 
contrato com a companhia para explorar um determinado potencial eólico. 
Quando o projeto estiver concluído, ela terá a opção de se tornar acionista do 
empreendimento e virar autoprodutora.  

“Há uma tendência crescente pela energia eólica tanto pelo viés econômico 
como pela agenda verde”, diz Lucas Araripe, diretor de Novos Negócios da Casa 
dos Ventos. Corporativos. Os contratos que estão sendo firmados agora são do 
complexo Rio do Vento (504 MW), no Rio Grande do Norte, cujos investimentos 
somam R$ 2,4 bilhões. O projeto foi dividido em oito Sociedades de Propósito 
Específico (SPE) – sendo um parque eólico para cada –, de forma a permitir um 
número maior de empresas dentro de um mesmo empreendimento. A 
companhia desenvolve outro projeto de 350 MW na Bahia e projeta expansão 
de Rio do Vento (500 MW), também mirando contratos corporativos de longo 
prazo.  
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Dos oito parques de Rio do Vento, três – ou 195 MWs – estão contratados pela 
mineradora Anglo American. “Trata-se da primeira experiência em 
autoprodução do grupo no mundo”, diz o gerente global de energia e utilidades 
da multinacional, Alfredo Duarte. Ele explica que a energia é um fator 
importante de custo para a empresa. Na produção de níquel, representa 30% do 
custo; e na de minério de ferro, 20%. Por isso, o grupo decidiu desenvolver uma 
gestão energética inovadora. Segundo o executivo, até 2022, 70% da energia 
consumida pela mineradora será proveniente de energia solar e eólica. Isso 
deve ajudar a Anglo American a alcançar a meta mundial de reduzir em 30% as 
emissões de carbono até 2030, diz Duarte.  

A combinação entre redução de custo e sustentabilidade também levou a 
Vulcabrás Azaleia a fechar parceria com a Casa dos Ventos para se tornar 
autoprodutora. O contrato, de 7 MW médios, vai abastecer 99% do consumo da 
empresa, reduzir em 25% o valor da conta de luz e diminuir as emissões em 27 
mil toneladas de CO2 (dióxido de carbono) por ano, diz Luiz Otávio, gerente de 
QSMS (Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde) da Vulcabrás Azaleia. 
Segundo ele, projetos sustentáveis também trazem resultados positivos 
financeiramente. No caso da montadora japonesa Honda, o principal objetivo 
ao decidir construir um parque eólico no Rio Grande do Sul foi atender a uma 
determinação do presidente mundial da empresa, que definiu inicialmente uma 
redução de 30% das emissões da empresa de CO2 até 2030 (esse número foi 
elevado para 50% até 2050).  

Na ocasião, a unidade brasileira começou a estudar maneiras para cumprir a 
meta, diz o presidente da Honda Energy, Otavio Mizikami, vice-presidente 
industrial da Honda Automóveis. Segundo ele, após muita análise, verificou-se 
que a energia eólica seria a mais viável para alcançar o objetivo. A empresa 
construiu o parque Xangrilá, de 27 MW, que abastece as fábricas de automóveis 
e os escritórios da empresa. Com a nova unidade de Itirapina (SP), a montadora 
decidiu ampliar o parque e colocar mais uma torre, de 3,8 MW. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 02/08/2020 

Seção: Economia 

Autor: Renée Pereira 

Título: ‘No pós-pandemia, retomada econômica terá de ser sustentável’ 

 “Sem dúvida, a retomada econômica, pós-pandemia, será de forma 
sustentável. Não é uma moda”, avalia a presidente da Associação Brasileira de 
Energia Eólica (Abeeólica), Elbia Gannoum. Na avaliação dela, esse movimento 
não tem volta, até porque as empresas precisam cumprir metas estabelecidas 
de redução de emissões. Nesse cenário, a energia eólica tem muito a contribuir 
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pelas características. É limpa, o preço da geração é competitivo e há um enorme 
potencial a ser explorado Brasil afora.  

“O futuro é renovável, competitivo e sem subsídio”, diz a executiva. A 
multinacional brasileira de tecnologia Tivit captou bem essa cultura. Na sua 
primeira experiência no setor, a empresa firmou parceria para ser 
autoprodutora com a Casa dos Ventos e abastecer 100% do consumo do grupo. 
O gasto com energia elétrica representa entre 7% e 8% dos custos da empresa. 
“Nossos escritórios já seguem uma tendência sustentável. Descontinuamos 
embalagens de plástico, fazemos reciclagem e agora temos energia limpa”, diz o 
diretor financeiro da companhia, Paulo Freitas.  

Os projetos solares também têm sido opção das empresas para se tornaram 
autoprodutoras e mais sustentáveis. “Temos percebido o crescimento de dois 
movimentos: uma de empresas querendo ser autoprodutoras e outra de 
empresas (fora do setor) interessadas no negócio”, diz a vice- presidente de 
geração distribuída da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltáica 
(Absolar), Barbara Rubin. Segundo ela, a fonte de energia tem sido ofertada no 
mercado como um diferencial de negócio dentro da energia verde. “O avanço 
da demanda pela fonte de energia vai crescer muito daqui para frente, já que 
muitas empresas reforçaram seus compromissos de serem mais sustentáveis.”  

Se não for no papel de autoprodutoras, as companhias vão tentar comprar a 
energia no mercado livre, diz ela. Maior parque. De olho nesse avanço, a 
canadense Brookfield acabou de comprar o projeto de um parque solar em 
Janaúba, em Minas Gerais. O empreendimento, de 1,2 mil MW de capacidade, 
custará R$ 3 bilhões e ficará pronto em meados de 2022, diz André Flores, 
responsável pela área de energia renovável no Brasil da Brookfield Asset 
Management. Toda a energia gerada por esse parque solar, que deve ser o 
maior da América Latina, deve ser negociado no mercado livre de energia. 
“Cerca de 75% do montante já está contratado.”  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 02/08/2020 

Seção: Colunas 

Autor: Celso Ming 

Título: Energia solar nas residências e no comércio 

O varejista brasileiro Magazine Luiza, em forte ascensão ao longo desta 
pandemia, deu mais um passo rumo à economia sustentável. A partir do ano 
que vem, cerca de 20% de suas lojas físicas em funcionamento pelo País serão 
abastecidas integralmente por energia de geração solar, como informou 
matéria editada pelo Estadão na edição de 25 de julho. Engana-se quem pensa 
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que essa iniciativa se limite a olhar apenas em direção a um mundo mais verde 
e mais habitável para as futuras gerações. O objetivo é também reduzir 
despesas com a conta de luz. O projeto do Magalu não é montar estrutura de 
painéis solares sobre o teto das lojas, algo impraticável em unidades instaladas 
em shopping centers ou em ruas de construções complexas.  

Todo o projeto utilizará energia elétrica produzida remotamente. Por esse 
modelo, uma fazenda de energia solar gera créditos de energia para unidades 
consumidoras situadas a quilômetros de distância e assim podem obter 
descontos na conta de luz final. Para o caso, a exigência da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), a reguladora do setor, é de que tanto a fazenda quanto 
a unidade consumidora estejam sob a administração da mesma concessionária 
de energia elétrica. Pierre-Yves Morgue, presidente da fornecedora 
GreenYellow, responsável pela fazenda que abastece o Magazine Luiza, explica 
que sua empresa arcou integralmente com os R$ 18 milhões necessários para 
construir as três usinas fotovoltaicas, localizadas nos Estados de São Paulo e do 
Paraná, a serem utilizadas pelo varejista sob contrato de aluguel. Sem avançar 
detalhes da operação, Morgue informa que contratos desse tipo devem prever 
prazos de 10 a 20 anos.  

Proporcionam redução média de 20% na conta de luz. O modelo de aluguel de 
geração remota não é novo. A própria GreenYellow provê há alguns anos o 
mesmo suprimento para varejistas concorrentes do Magalu, como Casas Bahia e 
Ponto Frio, do grupo Via Varejo. Bárbara Rubim, consultora da Bright Strategies, 
especializada em modelos de energia renovável, aposta que esse sistema de 
locação de equipamentos, que já vinha crescendo, deve ganhar força depois da 
pandemia, tendo em vista a necessidade premente de derrubar custos. “O 
consumidor não precisa fazer investimento, nem ter muita área de telhado 
onde pudesse instalar painéis solares, nem, ainda, contar com imóvel próprio”, 
explica Rubim.  

Uma padaria instalada em imóvel alugado, por exemplo, pode se transferir para 
outro lugar e, ainda assim, usufruir dos créditos gerados, desde que informe a 
concessionária sobre a mudança realizada. Outra opção é gerar energia própria 
a partir de painéis solares instalados ou no teto ou em área à parte. No caso de 
uma residência para duas pessoas, um investimento inicial de R$ 13,7 mil com 
painéis solares próprios deve reduzir em cerca de R$ 165 a conta mensal de luz, 
conforme apontam cálculos da Associação Brasileira de Energia Solar 
Fotovoltaica (Absolar). Esse sistema prevê a possibilidade de transferência para 
a rede da energia não utilizada, operação que geraria créditos que podem ser 
usados para pagar a energia fornecida pela concessionária nos dias em que a 
geração solar for insuficiente, ou quando aumentar o consumo doméstico. (As 
distribuidoras de energia elétrica querem cobrar por esse uso da rede.)  
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A taxa de retorno é a métrica que precisa ser levada em consideração para 
avaliar a rentabilidade do investimento. A energia gerada de região para região 
varia conforme a incidência solar. Na média do Brasil, o retorno, que em 2012 
estava avaliado em 12 anos, caiu em 2015 para 7,5 anos e, em 2019, para 4,5 
anos. Como a vida útil das placas é de 25 anos, nas condições atuais sobra uma 
década e meia de rentabilidade. A adoção da energia solar no País e no mundo 
vem sendo estimulada pelo aumento da eficiência e pelo barateamento dos 
painéis fotovoltaicos. Na média, seus preços caíram 85% nos últimos dez anos, 
ainda que importados da China com um dólar cada vez mais alto.  

Pelos levantamentos da Absolar, o setor cresceu 50% em potência acumulada 
entre janeiro e julho deste ano. O presidente do conselho da associação, 
Ronaldo Koloszuk, aponta dois fatores que explicam esse dinamismo: o maior 
consumo de energia dentro de casa em consequência da reclusão e o aumento 
das linhas de financiamento nos bancos, a juros cada vez mais baixos, a partir de 
0,75% ao mês. É provável que, dentro de alguns poucos anos, será comum ver 
sobre telhados hoje ociosos grande número de instalações de energia solar. / 
COM GUILHERME GUERRA 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 02/08/2020 

Seção: Colunas 

Autor: ANDRÉ VIEIRA, FERNANDA GUIMARÃES, FERNANDA NUNES E 
WELLINGTON BAHNEMANN 

Título: Balanços mostram conta do covid dentro das empresas 

Coluna do Broadcast 

Junto aos balanços do segundo trimestre, que começaram a ser divulgados nas 
últimas semanas, tem vindo a público também a conta do covid-19 nas grandes 
empresas. Sem contar com a redução nos negócios e no faturamento, as 
companhias tiveram gastos operacionais extraordinários por conta da 
pandemia. Substituição de funcionários, investimento na prevenção, 
equipamentos e doações a comunidades próximas às operações estão entre os 
gastos que não existiram em 2019 – e que as companhias tiveram de arcar para 
poder continuar funcionando e ajudar no combate à doença. Para grandes 
empresas de capital aberto – como Vale, Petrobrás, JBS, Usiminas, Ambev –, a 
conta do covid supera a casa de R$ 750 milhões no período. 

» Comunidade. A Usiminas investiu R$ 27 milhões em equipamentos de 
proteção, higiene, adaptação de transporte e restaurantes, além do 
afastamento de pessoas do grupo de risco. Também doou 170 mil máscaras a 
funcionários, famílias e comunidade, desinfetou espaços públicos em Ipatinga e 
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Cubatão, onde estão suas maiores unidades e doou equipamentos a hospitais 
da região.  

» Limpinho. Na Vale, foram US$ 27 milhões em aumento de custos nas 
operações e outros US$ 85 milhões em doações de testes rápidos e 
equipamentos de proteção individual. No total, a conta soma mais de R$ 500 
milhões. Na Ambev, as despesas em itens para combater o coronavírus 
chegaram a R$ 61,3 milhões no trimestre. No ano, o gasto total atingiu R$ 71,5 
milhões. Entram aí gastos com álcool em gel, máscaras e limpeza e doações à 
comunidade.  

» Mais. A Petrobrás gastou R$ 30 milhões em testes, máscaras, higiene e 
segurança. Outros R$ 30 milhões foram para ações de saúde para funcionários, 
incluindo testes no pré-embarque para plataformas e os que reportam 
sintomas. Algumas plataformas tiveram pessoal reduzido por casos de 
contaminação.  

» Na conta. Uma das principais fabricantes de equipamentos solares no Brasil, a 
Weg firmou dois contratos de fornecimento, no valor total de R$ 30 milhões, 
para projetos desenvolvidos no Brasil pela Canadian Solar e pela Nebras Power. 
As duas empresas estão construindo a usina solar Salgueiro, em Pernambuco.  

» Expansão solar. A multinacional brasileira está fornecendo às empresas os 
chamados “eletrocentro solares”, usados na conversão da corrente elétrica de 
usinas fotovoltaicas. A Weg também está construindo a subestação de alta 
tensão de Salgueiro.  

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 02/08/2020 

Seção: Mundo 

Autor: NAIRA TRINDADE 

Título: Deputados americanos pedem explicação a embaixador 

Parlamentar brasileiro confirma que Todd Chapman fez lobby por livre comércio 
na importação do etanol de Iowa para ajudar reeleição de Trump 

BRASÍLIA- Dois deputados do Partido Democrata que lideram comissões da 
Câmara dos EUA pediram explicações ao embaixador americano no Brasil, Todd 
Chapman, depois que o colunista do GLOBO Lauro Jardim informou que o 
diplomata estaria fazendo lobby pela redução a zero das tarifas de importação 
do etanol americano com o argumento de que isso poderia beneficiar 
eleitoralmente o presidente Trump. Eliminar as tarifas daria vantagem eleitoral 
a Trump no estado de Iowa, onde o etanol é produzido. 
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Ontem, o presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária, o deputado 
federal Alceu Moreira (MDB-RS), disse ao GLOBO que Chapman está 
trabalhando pelo livre comércio na importação do etanol de milho americano 
com o argumento de que essa medida é “muito importante” eleitoralmente 
para Trump. Segundo Moreira, o diplomata repetiu várias vezes, em reunião, a 
proximidade com o calendário eleitoral e frisou a importância de o Brasil ser 
parceiro comercial dos EUA. 

—    Ele diz que eles têm um processo eleitoral. Ele não fala diretamente, mas 
deixa claro que o produtor de etanol americano foi induzido no governo Trump 
a vender etanol e agora não tem para quem vender, e isso prejudica 
eleitoralmente o Trump. Então, ele sempre faz alusão que se nós não 
concordamos com a liberação do comércio de etanol, nós vamos ter uma série 
de consequências em relação a outros temas que o Brasil tem parceria com os 
EUA — afirmou Moreira. 

PREOCUPAÇÃO COM NORDESTE 

O embaixador tem usado o mesmo discurso para convencer integrantes do 
governo Bolsonaro a ceder à transação, segundo fontes ouvidas pelo GLOBO. 
Nas conversas, ele também reforça a importância eleitoral deste processo para 
Trump. Reservadamente, os ministros Paulo Guedes (Economia), Tereza Cristina 
(Agricultura) e Bento Albuquerque (Minas e Energia) têm demonstrado 
preocupação com as pressões. Eles devem se reunir em breve com o chanceler 
Ernesto Araújo para tratar do assunto. 

Há uma preocupação com o aumento do desemprego em meio à pandemia do 
coronavírus, principalmente no Nordeste, caso o governo decida absorver o 
etanol americano. A liberação é considerada prejudicial para a região, que 
produz etanol de cana de açúcar. 

—    Nós estamos numa pandemia, com consumo de combustível reduzido, 
gastando menos que antes. Fazer isso significa quebrar uma cadeia produtiva 
importantíssima para o Nordeste. Se liberar, será a mesma coisa que dizer que 
nós gostamos mais do povo americano do que do nosso — frisou Moreira. 

No texto da carta enviada a Chapman, os deputados Eliot Engel, presidente da 
Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos EUA, e Albio Sires, presidente 
da Subcomissão para o Hemisfério Ocidental, Segurança Civil e Comércio, se 
dizem “extremamente alarmados” com o conteúdo da nota, que indicaria que o 
embaixador “usou sua posição para beneficiar a campanha” à reeleição de 
Trump. 
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A Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos EUA vai abrir uma 
investigação sobre o caso, segundo o New York Times. Em declaração ao jornal, 
o Departamento de Estado, equivalente ao Ministério das Relações Exteriores, 
negou que o embaixador esteja em campanha. “Alegações de que o embaixador 
pediu aos brasileiros para apoiar um candidato específico são falsas. Os EUA há 
muito tempo têm como foco a redução de barreiras tarifárias e vão continuar a 
fazê-lo” Procurada, a embaixada dos EUA não se manifestou. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 02/08/2020 

Seção: Colunas 

Autor: Ancelmo Gois 

Título: Painel solar 

As gigantes Andrade Gutierrez, BMPI Infra e Green Yellow criaram uma empresa 
para geração distribuída de energia em Minas Gerais, a Evolua Energia. Com 
investimento inicial de R$ 160 milhões, para a construção de usinas geradoras 
de painel solar, o foco da companhia será o mercado de pequenas e médias 
empresas. A promessa será de baixar as contas dos consumidores mineiros em 
até 20%. 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 2 de agosto de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 13 

 

CAPAS DE JORNAIS 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 2 de agosto de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 14 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 2 de agosto de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 15 

 

 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 2 de agosto de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 16 

 

 

 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 2 de agosto de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 17 

 

MME / ASCOM . 


